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ATA da 99ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA
27 de fevereiro de 2015 – 9 horas
Expediente:
I. Aprovação da ATA da 98ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 30 de janeiro de 2015;

II. Aprovação da ATA da 45ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA de 06 de fevereiro de 2015;

III. Sugestão de Inclusão de Pauta.
Ordem do dia:
I. Apresentação sobre a Prestação de Contas da CICLOVIA Município de São Paulo – Sra. Maria Lúcia de SMT / CET;
II. Apresentação da Prestação de Contas Orçamentária – Sandra Teixeira – SVMA / DAF;
III. Apreciação e deliberação sobre Contratação dos Serviços de Manejo e Conservação de Parques Urbanos, dos Viveiros Municipais dos Parques Naturais e das Áreas de Proteção Ambiental – Agrupamento V (Lote 5 – Sul) – dos Parques: Cantinho do Céu, Herculano, Prainha, M’Boi Mirim, Sete Campos, Céu 3 Lagos. (PA nº 2014-0.351.142-6). Valor Total: R$ 5.021.043,37;
IV. Apresentação sobre “Gestão das Áreas Verdes, Pública e Privada na cidade de São Paulo” – Hélia Maria Santa Barbara Pereira – SVMA / DEPLAN.
Anexos:  
- ATA da 98ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 30 de janeiro de 2015;

- ATA da 45ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA de 06 de fevereiro de 2015;

- Parecer Técnico – processo nº. 2014-0.351.142-6 - Contratação dos Serviços de Manejo e Conservação de Parques Urbanos, dos Viveiros Municipais dos Parques Naturais e das Áreas de Proteção Ambiental – Agrupamento V (Lote 5 – Sul)
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos iniciar, já temos quórum. Bom dia a todos, conselheiros e conselheiras. Iniciamos a 99ª reunião plenária ordinária do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, 27 de fevereiro, sexta-feira, 9h20, aqui na Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Estamos aguardando a presença do nosso secretário adjunto, Ricardo Brandão. Mas já temos quórum e podemos passar então à leitura da pauta. O primeiro item do expediente do dia é a aprovação da ata da 98ª reunião plenária ordinária do CONFEMA, de 30 de janeiro de 2015. Alguma observação, correção? Não. Então vamos colocar a ata em votação. Os conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata, permaneçam como estão. Então a ata da 99ª reunião plenária ordinária CONFEMA está aprovada por unanimidade. Segundo item da pauta é a aprovação da ata da 45ª reunião plenária extraordinária do CONFEMA, de 06 de fevereiro de 2015. Alguma observação, correção? Colocamos em votação. Os conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata, permaneçam como estão. Então a ata da 45ª reunião plenária extraordinária do CONFEMA, está aprovada por unanimidade. Finalizando o item expediente, pergunto se existe alguma sugestão de inclusão na pauta para essa reunião? É só inclusão. As discussões ficam para o final. Algum conselheiro? Nenhuma. Ok. Passamos então diretamente para a ordem do dia. Apresentação sobre a prestação de contas da ciclovia do município de São Paulo, a senhora Maria Lúcia, da Secretaria Municipal de Transportes e CET. Por favor. 

Maria Lúcia Begalli: Bom dia a todos, a todas. O ano passado, nós fizemos uma apresentação para a implantação da meta 97 da prefeitura, 400 km de ciclovia no município de São Paulo. E conseguimos um recurso do FEMA, na ordem de 10 milhões. Esse recurso, ele foi utilizado. E nós vamos fazer uma apresentação da forma como se deu a aplicação desse recurso. 

Flávio Dammous – Gerência de Orçamento da CET: Bom dia a todos, meu nome é Flávio, da Gerência de Orçamento da CET. A gente fará uma breve explanação da onde foram aplicados os recursos oriundos de FEMA. Então, nós utilizamos os recursos para executar projetos e ciclovias, dentro daquele objetivo de 400 km. Aqui um balanço geral, foram emitidos ordens de serviço de 361,9 km, que geraram 829 pranchas de projetos básicos e 362,9 km de projetos funcionais, medidos até 31 de dezembro. O custo desses projetos foi R$ 7.321.253,14. Aqui, uma planilha um pouco mais detalhada dos valores. Foram cinco consórcios, licitados e que prestaram serviços para a CET, cada um deles com essa descrição de projetos funcionais. Urbano, 62,8; Tek Control, 63,6; EPT, 64,8; GDP, 101,6; Oficina, 70,1. Total: 362,9 km de projetos funcionais. As pranchas colocadas dos projetos básicos que geraram esses projetos funcionais e os custos detalhados de cada um dos consórcios, que geraram esses projetos funcionais. Em um total de R$ 7.321.253,14. Além disso, foram executados projetos que chamamos de projeto especiais, que são ciclo passarelas, 10 projetos de ciclopassarelas, com gasto de R$ 1.764.152,60; e dois projetos especiais, em um valor de R$ 741.234,26. Detalhando por consórcio contratado e por ciclo passarelas executadas e projetos especiais. Urbano, 3 ciclo passarelas; Tek Control, 4 ciclo passarelas; EPT, 1; e Oficina, 2. No valor de: R$ 1.764,000,00. E os projetos especiais foram da Ponte Hebron e da Sadamu Inoue, que gerou também 7,1 km de projetos de ciclovia, no valor de R$ 741.234,26. Aqui, um resumo dos custos versus os contratos. Nós tivemos um total de custo medido de R$ 9.826.640,00, gerando aqueles projetos e ciclovias. O total do valor dos contratos que nós fizemos a R$ 10.117.707,00. E um saldo de R$ 291.066,44, que sobrou dos contratos. Aqui, nós fizemos uma amostragem daquilo que a gente pode colocar como custo médio do km de contrato por projeto. Então os projetos gerados pelo consórcio Urbano tiveram um custo médio por Km do projeto de R$ 18.067,00, de ciclo passarela R$ 204.278,00, projetos especiais R$ 83.409,00, total medido R$ 2,013.983,00. Tek Control: R$ 20.974,00, custo médio de projetos; ciclo passarelas R$ 161.385,20; e o total medido R$ R$ 2,177.000,00. E aqui, na última coluna, é o valor que foi faturado contra o recurso que o FEMA nos repassou, nos transferiu. O EPT: R$ 20.040,00 de projetos funcionais; R$ 164.841,00 de ciclo passarela; R$ 657.824,00 de projetos especiais; um total de R$ 2.338.756,00, e foi faturado R$ 1.467.000,00 pelo FEMA. GPD: R$ 18.822,00 custo médio de projeto; valor medido R$ 2.103.604,00 e faturado R$ 2.103.604,00. Oficina: R$ 23.418,00 de projeto funcional; passarela R$ 170.467,00; total medido e faturado R$ 2.180.853,00. Portanto, nós fizemos uma medição de R$ 10.840,669,00 nos contratos e faturamos contra os R$ 10.000,000,00 transferidos para a CET R$ 9.943.143,00, uma sobra de recurso de R$ 57.000,00. Para se ter uma ideia e ter uma visão geral, além dos recursos aprovados e transferidos para a CET pelo FEMA, a CET também utilizou recursos da fonte 00 do Tesouro para fazer a implantação desses projetos que foram colocados e foram elaborados. Então a CET utilizou sinalização horizontal para fazer a pintura, placa, tachão, gradil R$ 13.980.307,00. Obras e sinalização semafórica R$ 15.090.612,00. Totalizando: R$ 29.070.920,00, de recursos do Tesouro para fazer implantação dos projetos, parte dos projetos que foram elaborados. Hoje, nós temos como infraestrutura inaugurada de ciclovias, a partir de junho de 2014 até a data de hoje, 185,5 km. A gente gostaria só de colocar algumas fotos, aqui, fotos da implantação do que é uma ciclovia. Aí a parte da pintura, da horizontal. Aqui, já a colocação de tachões separando e a pintura da faixa branca horizontal. Uma outra foto. Aqui é a colocação de gradis dentro de uma ciclovia. Aqui está meio claro, não dá para ver, a ciclovia estás aqui do lado direito do gradil. Uma ciclovia praticamente pronta no centro. Aqui é demonstrando a parte semafórica, como fica, os semáforos colocados para orientar. Uma visão da Praça Ramos de Azevedo, da ciclovia implantada, para ter uma visão geral. E a gente agradece. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Abrimos o debate. 

Cons. Cristina: Bom dia. Cristina, SAJAP. Muito mais do que essa prestação de contas, que está bom, você está dando os números. Nós temos que aceitá-los. O que a gente quer saber é o que foi pago de verdade, diante do que a gente vê. Porque quando nós aprovamos a verba aqui, do FEMA, foi com a informação de que o km custaria R$ 200.000,00, porque haveria necessidade de fazer regularização de via, regularização de guia, deslocamento de interferências. Isso, além da sinalização e da comunicação para os moradores. O que a gente vê, eu não o preciso nem mostrar fotografia, tem saído aos montes, em todas as mídias, mas a gente recebe dos moradores lá da região, diariamente, a gente recebe fotografias que são assustadoras. De ciclovias que foram feitas, pintadas em cima de buracos. Guias de meio-fio que impedem, simplesmente, a circulação. Questões de qualidade dessa pintura, porque as primeiras já estão apagadas. A sinalização da bicicleta no chão, muitas vezes, já não se vê. Sinalização vertical que em alguns lugares, simplesmente, não existe. Fora algumas aberrações que o Bruno já conhece bem, porque nós já fizemos várias reuniões. Eu falei que hoje a Suzana largou ele na fria, aqui. Porque a gente já cansou de mostrar que a lógica do projeto é incompreensível, até mesmo para cicloativistas. Então eu tenho várias questões para tentar justificar como foram gastos... nós estamos questionando que isso foi gasto... a gente quer saber a qualidade desse gasto. Por exemplo, para a gente começar do fim, quem fiscalizou a execução dessas obras? Como a CET aceita a entrega de uma obra em uma pista que está inteira esburacada? Como a CET aceita a entrega de uma obra, de um serviço e paga pelo serviço sem fazer uma vistoria? Porque muito desses casos foi comunicado à CET pelos moradores. Como foi feito... Quem fez algum projeto executivo? Houve projeto executivo? Ou simplesmente o executivo é na hora de executar, chega lá e vamos descobrindo onde tem buraco, onde tem interferência, onde tem um problema? Onde é que tem um desembargador que mora em um prédio e por isso obriga a ciclovia a fazer um loop de rua, não é nem de quadra, atravessar para cá, passar pela frente do desembargador e voltar? Como se justifica essa falta de respeito pelo morador que, de repente, acorda e está com uma ciclovia na porta dele, sem ter sido colocado uma faixa, sem que tivesse sido anunciado, ou discutido? Como se justifica uma ciclovia em uma rua onde a ciclovia impede a passagem de um caminhão, por exemplo? Um caminhão de lixo não passa mais sem pisar na ciclovia. Como se explica para a população que a subprefeitura não saiba o que vai acontecer? Também, subprefeitura é pior que marido traído, ele nem fica sabendo, depois fica sabendo pelos moradores. E a CET local diz que não sabe das coisas. Não sabe quem executou, não sabe quem executou. Você deu aqui meia dúzia de consórcios. A CET... a SO2 lá de Santo Amaro, por exemplo, não sabe quem está executando. Quem fez o trajeto? Nós discutimos muito isso com a Suzana e o Bruno, porque o trajeto está sendo feito por um técnico da SO2 sem comunicar para a central. Não tem aprovação da central. O cara sai desenhando a olho sem que isso seja discutido, nem mesmo com a central. Então eu estou fazendo um resumo de um quadro tenebroso, porque não é a toa que as ciclovias estão tendo uma rejeição e uma crítica, recebendo uma crítica tão feroz. Não é como a CET gostaria que fosse, por preconceito, não é. Todos nós entendemos a lógica das ciclovias, todos nós já viajamos, já vimos ciclovias em outros países, todos nós sabemos que a ciclovia é um equipamento importante. Mas do jeito que está sendo feito aqui em São Paulo é a desmoralização completa do equipamento e da CET. Do órgão que está colocando isso na rua. E vocês sabem disso, porque vocês leem jornal, vocês devem receber um caminhão de críticas todos os dias. E eu espero que vocês reconheçam que realmente a coisa não andou bem. Quando a gente solicitou aqui no FEMA que viesse para prestar contas, assim, a minha impressão, e acredito que de outros conselheiros, assim, não sai mais um tostão daqui enquanto não tiver uma recuperação, um reparo de tudo que foi feito e malfeito, e o projeto, porque não existe planejamento integrado na cidade para essas ciclovias. Com lógicas que estão prejudicando os comerciantes, estão prejudicando moradores e estão favorecendo uns e outros, eu posso dar um exemplo, a hípica de Santo Amaro. Um muro de quase 500 metros de extensão, onde não tem nenhum acesso, foi poupado. E do outro lado, onde tem comércio, tem serviços, tem empreendimentos, tem residências, a faixa foi feita do outro lado. E perguntado, questionado sobre isso, a resposta que eu ouvi foi o que eu temia: Mas se a gente fizer do outro lado, onde é que vão parar os caminhões da hípica? Então a gente precisa clareza. A gente precisa saber... Todas essas perguntas, eu quero respostas. Eu quero saber? Por que pinta em cima de um buraco? Tem outros casos mais escabrosos que vão ser mostrados, também, aqui. Então a gente precisa de respostas, muito mais do que a prestação de contas. Vocês responderem... Se isso aqui estivesse tudo perfeito, se a gente tivesse uma rede cicloviária maravilhosa, à altura de São Paulo, à altura do que os moradores de São Paulo merecem, a gente podia gastar até o dobro. Mas tem que justificar o serviço de qualidade. E um planejamento integrado para a cidade, que não seja o que está aí. Nós já gastamos, quanto você falou? São 185 km ao custo total, que você colocou, de... 

(fala sem microfone)

Cons. Cristina: Pois é, nós já gastamos essa fortuna e temos uma rede cicloviária pela metade, que não é aprovada nem mesmo pelos cicloativistas, não é nem só pelos ciclistas. Cicloativistas têm críticas ferozes contra o que está feito. Então é que minha solicitação é que essas minhas perguntas sejam respondidas. Eu sei que muitas delas, vocês não têm como justificar, porque a gente já tem conversado com a CET. Fica um jogo de empurra: Não, isso daqui é SP Obras, isso é a CET, isso está no planejamento. Não há articulação entre os diferentes setores que estão trabalhando com essa questão. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vocês querem responder agora? Temos um outro conselheiro inscrito. Vamos ouvir o conselheiro Azzoni. 

Cons. Azzoni: Bom dia, Azzoni, representante do CADES. Antes de mais nada, eu sou da Associação Comercial, e nós temos lá a Comissão de Políticas Urbanas, e tem o NERU, que é o Núcleo de Estudos Urbanos, e nós somos favoráveis à implantação das ciclovias, desde que fosse feito um projeto antecipado. Nós colocamos à disposição, junto com a CET, nós conversamos com... tentamos um contato com um dos diretores, a gente ia fazer um preventivo de todas as áreas que iam ser aplicadas, para a gente fazer um trabalho anterior com os comerciantes, explicando que não seria um destrutivo projeto. Mas sim construtivo. Não houve êxito. Nós tivemos, dentro desse projeto, nós ouvimos, nós (incompreensível) diretamente com ciclocidades, então nós ficamos totalmente atentos ao projeto. Quando ele chegou aqui, para votação, que o secretário Jilmar Tatto apresentou, eu questionei sobre o projeto, se era simplesmente uma pintura no chão, ou se ia ser feito um outro projeto. E ele... Está gravado e grafado na ata, que eu tenho essa ata, que eu uso ela como prova. O próprio secretário falou que essa obra tinha esse custo de R$ 200.000,00 o km porque ela seria totalmente refeita, porque ela não poderia ser pintada no meio-fio porque o meio-fio, as ruas teriam sempre a caída para dentro da calçada. Isso joga o ciclista para dentro. Ele falou: Não, nós faríamos um trabalho de nivelamento das vias, todas as ciclofaixas, ou ciclovias, seriam pitadas e seriam readaptadas, por isso o alto custo delas. Que nós vimos, na prática, isso não aconteceu. O que o secretário falou aqui, na prática não aconteceu. Enfatizo, o que a Cristina falou é a pura verdade. Os jets, eles não sabem. Eu sou do conselho participativo de Vila Mariana, nós chamamos a CET local para dar uma explicação sobre as ciclofaixas, e dentro do projeto de metas, nós podemos fiscalizar, o CECOP... não é o CEPOC... não sei, nós temos uma meta que é acompanhamento, fiscalização das ciclofaixas na nossa região. E a CET local foi, ela simplesmente falou: Eu não tenho acesso ao projeto. Eu não sei onde vai ser aplicado. E não sei como vai ser feito. Quais são as áreas de interferência? Não sei. Mas como vai ser feito? Não sei. Então, se o próprio jet local não sabe, ficava difícil a gente tentar fazer uma comunicação. De repente, o que acontecia? Tinha os cavaletes, as máquinas pintando, ninguém sabia o que estava acontecendo... Aí já foi. Era tipo um estupro mesmo. A pessoa chegava, pum... estava lá. Então todo trabalho do conselho participativo de provocar... eu sou eleito por uma camada, de uma representatividade da sociedade, para justamente fazer essa intervenção entre o setor público e o setor privado. Não houve essa comunicação pelos jets. Pela Associação Comercial, nós tentamos o contato com a CET, também não tivemos êxito. Então quer dizer assim, o projeto foi implantando sem... era feito meio que na... quando a gente viu já estava pronto. Concordo com... Eu saí um dia daqui, de uma das reuniões que eu pedi a prestação de contas, e fui pegar o metrô, aqui, nesse prédio do nosso lado, se você andar nela, a ciclofaixa foi pintada em cima de um buraco e aquela pintura branca em alto relevo, a pessoa teve a capacidade de fazer ela dentro do buraco. Aqui, do lado da secretaria. Então significa o quê? Geralmente quando a gente faz um contrato, a gente tem a excelência do serviço. Eu quero saber o seguinte: essas ciclofaixas já foram instaladas, elas já foram entregues e fiscalizadas, ou elas estão ainda sob ápice de você fazer uma revisão e pedir que seja refeita? Outra coisa: na França Pinto, acho que tem três meses de ciclofaixa, não tem mais tinta. Quer dizer, se pagou por um serviço que já acabou. Quer dizer, você vai ter que fazer uma manutenção nela? O contrato, vocês vão pedir a fiscalização para eles refazerem o serviço? Como fica essa manutenção desse serviço malfeito? Porque o que a gente entende é o seguinte, eu estou entendendo, é que a prestadora de serviço está fazendo um serviço porco. Está colocando em xeque um excelente projeto, que nós somos favoráveis porque São Paulo precisa de uma terceira via, não só o transporte público, mas transporte particular, a ciclovia é uma terceira via. Necessária para a cidade. Só que ela tem que ter uma excelência na sua execução. E nós estamos vendo que isso não está acontecendo. No próprio parque, lá na frente da assembleia legislativa, eles pintaram as ciclofaixas, instalaram e agora eles depararam que tem uma guia, o perfil da guia. Já está pintado. Até a guia pintaram, já fizeram, só que agora eles perceberam que tem uma guia. Agora, ou eles vão fazer uma rampinha, ou eles vão abaixar. A gente percebe que tem uns erros de execução muito grande. Então queríamos saber assim: primeira, como ficou essa situação dos jets locais não saberem do que se trata e não saber que tem projeto? Tanto que na reunião do jet lá da Vila Mariana, falaram que não existia projeto. Eu defendi. Está na ata lá, do meu (incompreensível), eu falei: tem projeto, porque eu vi que vocês apresentaram aqui. Eu vi vocês apresentando o projeto. É um projeto de interligação da ciclofaixa... O cara olhou para minha cara e falou: Ah, eu não vi. Ela não sabia que existia um projeto de interligação da ciclovia na cidade de São Paulo, dos 400 km. Ela falou: eu não vi, não tive acesso. Três reuniões posteriores, o chefe de gabinete, alguém da... conseguiu os locais onde seriam as intervenções das ciclovias na subprefeitura da Vila Mariana. Conseguiu. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Tempo Alessandro. 

Cons. Azzoni: Então significa assim, houve uma situação de que a gente ouve assim: não houve comunicação, realmente, concordo com a Cristina. Não houve comunicação. Os projetos foram implantados sem ver se ocasionava um impacto nas residências ou no comércio. E hoje nós temos um cenário assim, tantos km instalados e todos eles com erros, ou já com deterioração. Parece que nossas ciclofaixas, nossas ciclovias já tem 10 anos de uso, sendo que elas foram implantadas há quase seis meses. Se você olhar o estado delas hoje, parece que tem 10 anos de uso. Queria só saber assim: se vai ser refeito sem custo para prefeitura, mas sim acionando o contrato? Esse é meu questionamento. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, conselheiro Alessandro. 

Adrias Jaqueris: (Fala sem microfone) eu também faço parte...

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sem o microfone não é possível. 

Adrias Jaqueris: Bom dia. Eu também faço parte da Associação Comercial e... Ah, meu nome é Adrias Jaqueris. Eu também sou aqui da secretaria, faço parte da diretoria da Associação Comercial e também sou do Conselho Participativo da Vila Maria e Vila Guilherme. E eu concordo com a Cristina e com o Luiz. Na Vila Maria, Guilherme Cotching, que a gente dormiu sem, quando acordamos estava a ciclovia simplesmente pintada. Na hora que chove, realmente não tem condições de caminhar, em termos, o ciclista fazer o passeio. Agora eles estão fazendo todo sobre a ponte, já está um trabalho até melhor. Eu vou falar muito pouco, acrescentando realmente o que a Cristina e o Luiz falou, acrescentar na parte da Vila Maria e Vila Guilherme, para vocês dar uma olhadinha. É através dos buracos. Realmente a intervenção foi muito grande e sem o aviso. Faço também parte do Conselho, vieram... nós fomos atrás, conversamos com a Associação Comercial, que eu também faço parte, com a prefeitura, eles desconheciam de que em um dia estava assim a ciclovia na parte da manhã, ela foi pintada praticamente de madrugada e acordamos com ela, só na pintura. Então era só isso. Muito obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Muito obrigada. 

Fernando Luis Tedeschi: Meu nome é Fernando. Eu sou da sinalização, CET. E a respeito dos questionamentos. Essas ciclovias aí, que estão se deteriorando, é um processo novo. A gente está evoluindo. E com relação ao custo, não haverá. Porque no nosso contrato tem a garantia. Inclusive no centro já foi refeito toda a pintura sem nenhum custo. Porque o nosso contrato prevê a garantia. Foram diversos tipos, no centro, a título de curiosidade, é a lavagem química que deteriorou. Em outros locais foram outros tipos de problemas. E nós estamos evoluindo o tipo de tinta. A gente começou com um tipo de tinta, que era frio, agora estamos no quente. E estamos estudando mais outro tipo. Então é uma evolução porque é uma nova modalidade. A gente ainda não tinha no mercado isso. Estamos desenvolvendo. Inclusive o pigmento vermelho não tinha no Brasil, porque a gente só pintava branco. Então foi um desenvolvimento aos poucos. Em função da implantação, a gente foi desenvolvendo ao longo. Com relação às obras. Sim, teve atropelamento, a pintura foi antes, e depois... a obra está entrando, porque teve alguns atrasos com relação a verba. Depois das obras a gente vem e refaz. Não é o que a gente gostaria, mas a gente está tentando fazer. Já existe um programa de controle de qualidade em todas elas, o pessoal da CET, os fiscais estão revendo e vamos, aos pouquinhos, refazer, sem custo, por causa do contrato nosso. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. Passo a palavra ao nosso secretário adjunto Ricardo Brandão. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Bom dia a todos. Bom dia a todas. Peço desculpa pelo atraso. Hoje, o nosso secretário Wanderley Meira está em uma agenda com o prefeito, lá em Parelheiros. E eu acredito que nós estamos inaugurando, com essa agenda, uma nova diretriz ambiental na cidade de São Paulo, cujo foco já foi discutido aqui anteriormente, o polo turístico de Parelheiros e algumas questões, e futuramente, também, colocaremos aqui, faremos uma ampla exposição sobre o que está sendo desenvolvido, não só pela Secretaria do Verde, mas pelo conjunto do governo, naquela região. Eu quero acrescentar também sobre a questão da ciclovia, que é muito importante o que foi colocado. E eu entendo que pela importância do tema, nós podemos pautar depois uma nova vinda de vocês aqui, até para que esse programa de qualidade, eu mesmo como engenheiro civil tenho até curiosidade em conhecer. Então eu acho que fica aberta aqui a proposta de uma volta, talvez daqui um mês, um mês e pouco, para que vocês consigam detalhar um pouco melhor toda essa questão da qualidade. Porque, sem dúvida nenhuma, nós sabemos que existem alguns problemas, e nós sabemos também que a grande maioria das ciclovias, ciclofaixas, ciclorotas implantadas na cidade de São Paulo não tem problema. Então esse problema não se constitui na maioria do que está sendo colocado, mas são problemas que a população está sentindo e a prefeitura como instituição pública tem que dar uma resposta a altura das necessidades da cidade de São Paulo. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina. Ah, você, claro, por favor. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: A gente quando estava fazendo o esboço inicial, a gente traçou ao longo de toda cidade um conjunto de referência. E esse detalhamento passou, sim, pela JET. Na verdade isso está com ela. Até é interessante, você falou...

(fala sem microfone)

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: Então, mas é interessante que a mesma pessoa, não me interessa quem seja, mas ela falou que não tem projeto. Você falou para ela: não, o seu colega que senta na mesa ao lado, trouxe o projeto e protocolou aqui. Então tem o projeto. Você sabe disso. Talvez ela não tenha olhado para a mesa do colega ao lado, não tenha conversado etc. Mas isso é uma questão que a gente tem que resolver internamente. Mas o projeto existe. O colega já colocou aqui, às vezes a sinalização chega antes do que a obra. A obra, sim, está programada. Quando a gente olha o projeto, lá tem: sinalização horizontal, vertical, melhoria do pavimento. A melhoria do pavimento é uma coisa que é complexa. A gente não consegue... a gente tem menos que um engenheiro florestal do que subprefeituras na prefeitura de São Paulo. Então para eu fazer a poda de árvores no caminho de uma ciclovia, eu preciso de 60 dias, entre a solicitação até a árvore estar podada. Então as vezes eu vou fazer a sinalização sem a poda ter acontecido ainda. Então nós temos algumas coisa que fogem ao nosso controle CET, que a gente precisa ter... Aí, infelizmente, a gente vai sinalizar, implantar a ciclovia e colocar uma sinalização de advertência: provisoriamente, cuidado que a poda ainda não foi feita. Então a gente enfrenta esse tipo de contratempo, mas, como o Ricardo bem colocou, felizmente a imensa maioria está com boa qualidade. A questão da chuva na Guilherme Cotching, eu felizmente conheço muito bem, não sou da região, mas pedalei praticamente cada km antes de ter a ciclovia lá. E infelizmente é uma condição da nossa cidade. Nosso regime de chuva é assim, quando chove, chove 10 centímetros em uma hora e aí: espera um pouco daqui a pouco essa água escoa, infelizmente os rios estão mais... É assim, eu tive que aprender a esperar um pouco, deixa a enxurrada passar, daqui a pouco a gente vai lá. Porque todo o restante do tempo, ela está segura, com qualidade, vai ter uma ótima emenda em cima da ponte. Nós vamos conseguir chegar no Pari com segurança. Então felizmente, eu acho que a gente está, sim, com projeto de muita qualidade. A gente, infelizmente, tem problemas com a sinalização, pintar em buracos acaba acontecendo, infelizmente. E a gente tinha uma questão muito séria que é assim: recapear, muitas vezes, era fazer um trabalho na via toda. E aí você fala: ah, eu tenho seis faixas de automóvel e vou fazer uma de bicicleta, eu vou recapear seis faixas de automóvel. Espera aí, não vamos priorizar isso aí agora. Então é mais uma questão de juntar os caraminguás aqui, onde eu vou priorizar a minha verba. É mais nesse sentido. Acho que é isso. 

Maria Lúcia Begalli: Só complementando a fala do Fernando. Nós vamos soltar agora, em março, o chamamento para uma nova tecnologia, que é uma massa asfáltica já pigmentada. Então vai ser feito todo um processo de avaliação dessa nova tecnologia. A gente já tem uma ideia de que o preço possa ficar semelhante ao da pintura, mas tudo isso ainda é novo. É um material importado e vamos avaliar preço, condições, implantação, para ter uma qualidade melhor e uma durabilidade melhor. Porque a gente sabe que a pintura, por mais que a gente evolua, ela vai sempre apresentar problemas de ser repintado. Mas só confirmando para a conselheira Cristina, não vai ser feito o custo novo em toda essa obra de repintura, ou mesmo com relação às obras que faltaram, de tapar buraco, eventualmente outras... sempre com o preço que já sendo apresentado aqui, agora, para vocês. Não vai ser pago em duplicidade. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Maria Lucia. Abrimos outra rodada de perguntas. Perguntas objetivas. Temos uma pauta extensa. Por favor. 

Cons. Cristina: Eu não estou sentindo respostas. Bruno, você está só reforçando o que a gente está dizendo, não tem interlocução entre os diversos órgãos. Não tem projeto. As coisas estão acontecendo precipitadamente. E aqui eu tenho que colocar, eu não tenho dúvida de que essa pressa toda não teve nenhum argumento técnico. Essa pressa toda foi por um argumento político, tinha que fazer 200 km até o final do ano. Nós questionamos essa questão da qualidade da tinta e a informação que nos deram: não tinha tempo para testar. Como a gente faz uma obra desse porte sem testar a tinta? O apelido da ciclovia virou Ciclovia Suvinil. Não tem tempo de testar uma obra desse porte, que já foi feito em outros países. E como foi dito, não tem aqui a tecnologia. Aprendemos a buscar a tecnologia. Não vamos ficar fazendo experimento a custo de dinheiro público. Certo? Agora vão descobrir uma massa asfáltica que vai ter resistência e vamos fazer todas que estão feitas. Isso aqui é jogar dinheiro fora. Ou vão só repintar e repintar, e repintar essas com a mesma tinta, que já provou que não funciona. E com relação à aprovação, eu duvido sempre da mídia, eu acho que essa questão de aprovação, faz uma pesquisa aqui, outra ali. Mas a gente tem uma feita localmente, com apoio das entidades do bairro, a ciclovia da Chácara Santo Antônio é a segunda mais mal avaliada da cidade de São Paulo, foi uma das primeiras a ser implantada. Literalmente, às pressas, sem nenhuma comunicação, sem nenhuma preocupação com os usuários. Os usuários não, porque os usuários são cicloativistas. Mas o impacto que isso aqui está causando, tem uma lei municipal que determina, qual obra tem que ter estudo de vizinhança. Onde foi feito esse estudo? Foi feito? Foi feito, Bruno, o estudo de impacto de vizinhança na ciclovia da Chácara Santo Antônio? Onde está? Nós já pedimos isso antes. Onde está esse estudo? Esse estudo tem que ser minucioso. E para fazer esse estudo tem que percorrer o bairro inteiro. Como percorrendo o bairro inteiro as pessoas que teriam que fazer a obra não se deram conta que tinha buraco na rua, ao se deram conta que tinha o desembargador? O que aconteceu com esse projeto? Depois ele conta a novela do desembargador. Mas o que a gente sente é que o que prevaleceu foi o interesse político de até o fim de 2014 ter 200 km de pista feita. Todas essas mazelas que estamos relatando deveriam, sim, terem sido evitadas. Hoje estão corredores de ônibus de ótima qualidade. Recuperação do piso, preparação do piso para corredor de ônibus de ótima qualidade. Por que não podia ser assim com as ciclovias? Vocês estão queimando o filme das ciclovias. E eu queria essas respostas. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: Acho que o exemplo do corredor de ônibus é ótimo. Porque primeiro os ônibus passam lá e depois a gente melhora muito o pavimento para atender toda aquela demanda. É isso, no final das contas, que é feito com o corredor de ônibus. Por isso que quando a gente vai lá e reforma o corredor Berrini, é um transtorno, porque os ônibus já estão lá, aí você tem que tirar uma parte da via, continuar passando os ônibus, e as pessoas continuam... Entendeu? Então é um transtorno. 

Cons. Cristina: Faz bem feito. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: Sim. E quanto tempo está sendo, por exemplo, os poucos km da Berrini, quanto tempo está levando? Qual o volume de recurso que está consumindo? Eu acho que essa é a questão. 

Mas desculpe, então você está reforçando o argumento de que o problema é a praça. Porque para fazer bem feito leva tempo, tem que ter fiscalização, tem que ter monitoramento, tem que ter controle do serviço. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: Aí eu acho que é uma questão que é: como a gente vai colocar? A gente vai fazer 3 km de ciclovia a cada quatro anos. É uma opção. Foi opção ao longo de alguns anos. Acho que nos últimos 150 anos foi essa opção. 

Cons. Cristina: Nova Iorque demorou quatro anos consultando os moradores. 

Flávio Dammous – Gerência de Orçamento da CET: E depois?

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira, por favor, tem outras pessoas inscritas. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: Que tenha levado quatro anos consultando os moradores, eu sei do City Bike, 18 meses a consulta aberta, reuniões com as comunidades. E depois a implantação de seis mil bicicletas em 30 dias. É isso. Teve problema? Claro que teve problema. 30 dias de implantação e mais quase 12 meses acertando as coisas. Porque assim que é. Em 30 dias você colocar seis mil bicicletas... a mesma coisa... Tem, sim, problemas? Tem. Felizmente, os 180 km que estão inaugurados, temos 18 que estão com problemas, tudo isso. Não acredito que tenhamos tudo isso de problemas. Se tivermos tudo isso. Acredito que a gente deva ter alguma coisa próxima de seis. Se a gente for medir direitinho: ah, tem um problema, tem outro problema? Tem. Tem problemas. Mas do conjunto que está sendo implantado, a quase totalidade não tem esse nível de problema. Felizmente. Felizmente, a gente: ah, teve problema com a pintura? Teve. Quantos quilômetros foram repintados? Será que foram seis quilômetros repintados? Três quilômetros. Então: ah, mas aparece? Aparece. Somos 20 milhões de pessoas passando pelo centro. Então todo mundo viu a ciclovia laranja. Aparece no jornal. Legal. Felizmente, quando eu leio jornal, eu falo: bom, aqui estão os problemas. O que não deu problema não apareceu aqui. Então, eu que estou do lado do balcão ali, fazendo, fazendo, fazendo: bom, aqui estão as identificações dos problemas. O que não apareceu aqui não deu problema. E vamos lá, vamos correr atrás de solucionar os problemas. Eu preciso colocar o representante que tenha pelo menos olhado a outra coisa. Concordo, eu preciso, sim, falar assim: ah, será que eu não consigo postergar a implantação dessa ciclofaixa já que a poda ainda não foi feita? Eu tenho problemas, não é isso que estou dizendo que eu não tenho problemas. Só que não são tantos assim. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. estamos encerrando essa discussão. O último inscrito, conselheiro Azoni. 

Cons. Azoni: Só uma questão na questão de projetos. O que determina a largura da ciclofaixa? Porque eu vejo que tem vários diâmetros que estão sendo implantados. Tem vias que você coloca... eu não sei qual a metragem, mas é bem larga, outras são mais estreitas. E nessas, principalmente as de bairros, elas acabam pegando uma faixa de carro, e acaba reduzindo um pouco o espaço do carro, porque o outro lado fica com estacionamento. Então eu vejo que... não é nenhuma... é uma questão do próprio motorista que fica com medo de ficar entre o meio, acaba atrapalhando o trânsito. Então eu queria saber qual é o critério dessa... Obrigado. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: O critério da ciclofaixa está estabelecido pelo Contran na verdade. E ele coloca até mil bicicletas por sentido entre 1,20 metro e 1,50 metro por sentido. Então esse é o dado técnico. Daí que a gente vai começar a pensar. Daí você vai falar assim: não, eu medi a ciclofaixa lá e tem dois metros. É justamente em função disso que você colocou. Eu estou aquém do que o órgão regulamentador pede. Porém, eu estou justamente... como o nosso foco agora é não... é buscar o menor impacto na circulação de veículos, tanto é que a grande reclamação não é sobre a circulação de veículos. O problema é outro. A circulação de veículos está sendo mantida. Porque é justamente... quando a gente identifica esse tipo de problema, a gente procura... claro que o cobertor é curto, mas a gente... uma coisa até que a gente identificou é a seguinte: apesar da largura ser a mesma do que estava ocupando o carro, muitas vezes a sensação do motorista é de se afastar mais do que ele se afastaria de um carro. Até porque ele não é um louco, e se afasta mais do que é mais frágil. Um pedaço de metal, se ele der uma batida, tudo bem. Agora, uma pessoa, ele não pode bater o espelho sem querer, porque a coisa vai... Então tem essa questão... não é uma conta simplesmente aritmética. Ela tem uma questão da percepção. E aí a gente está, nas novas reduzindo um pouco, ainda mais, que a ocupação que era do carro estacionado. Na medida do possível, a gente está procurando... Nos casos, por exemplo, que teve: ah, nós vamos ter que repintar? Então já aproveita e já corrige. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada. 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: No microfone, conselheira. Uma pergunta objetiva, porque estamos encerrando esse ponto de pauta. 

Cons. Cristina: Tem um dado aqui, são 12 ciclovias reprovadas. Enfim, essa é uma pesquisa que foi feita. 12 ciclovias reprovadas. Agora, Bruno, e o envolvimento dos moradores? A gente está pedindo de joelhos para vocês desde o começo. Tem essa confusão das antigas JETs, mas você sabe, a Promovic está lá fazendo desenho de ciclovia e pintando ciclovia. Quer dizer, se são os consórcios que pintam, a Promovic faz o desenho, o consórcio vai lá, pinta sem ter nenhum controle, porque aí já não é SO que vai controlar, e a gente não está sabendo. O que precisa para vocês realmente envolverem as comunidades na discussão? Vocês vão ganhar muito mais simpatia para os projetos se essa discussão for feita com todo mundo. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, conselheira. 

Bruno Cosenza Botelho Nogueira – setor de planejamento da central de planejamento cicloviário da CET: Acho que na verdade, com relação a isso, nós... Não...

(fala sem microfone)

José Luiz Alexander: Bom dia a todos, eu sou José Luiz. Trabalho na CET, representando aqui, a diretoria, a Nanci, que não pôde vir. E posso falar para vocês que eu sou a base local. Na zona leste, eu sou um gestor da base local. E estou incluído aí em um projeto junto com o pessoal do GCL, que é realmente o pessoal que fez todo o planejamento da ciclovia. E temos, sim, conhecimento. Esse projeto é feito no planejamento, tendo toda uma estratégia, interligação, de conexão, em cima da base deles que é feito, desenvolvido projetos pelas empresas contratadas, onde a gente faz a nossa interface, vendo a questão operacional, vendo a questão da via, vendo o melhor percurso, o que pode se adaptar. E repassando para as empresas desenvolver os projetos com a nossa (incompreensível). Então eu estranhei a questão da base local não saber. Sabe sim. eu coloco... todos nós sabemos. Todos acompanhamos juntos com a área do DCL, que é responsável pelo comando desse projeto grande. Lógico que nós sabemos pontualmente de cada região. Como somos local, a gente tem conhecimento do nosso trecho local. Sabemos das conexões, sabemos do todo, mas estamos trabalhando na base local. Então eu estranho essa informação de que a base local não conhece o projeto cicloviário dentro da área dele. 

Cons. Cristina: Talvez seja uma questão pontual nessa região. Mas o que a gente quer não é que vocês, só que vocês conversem entre si. Precisa conversar com a comunidade. A comunidade tem direito, por lei, de receber um estudo de impacto de vizinhança. De discutir trajeto. Gente, nós estamos aqui para ser democracia. Não é uma reunião de gabinete para resolver a vida das pessoas. 

(falas sobrepostas)

Maria Lucia Begalli: Só para concluir, eu queria dizer para todos os presentes o seguinte: não é uma questão política implantar a quantidade que foi implantada até o final do ano. Na verdade, é uma questão muito mais orçamentária. De fato, quando nós recebemos o recurso, seja da fonte 00, que é o Tesouro Municipal, seja daqui, esse recurso se finda no exercício fiscal. Então houve, de fato, todo um esforço por parte dos técnicos da CET para que esse recurso fosse aplicado dentro do projeto que é a meta do prefeito, que são os 400 km de ciclovia. Nós fazemos aqui, de fato, a minha culpa, no sentido de que vamos e podemos melhorar muito do que foi feito o ano passado. O que não, de forma alguma, desqualifica o que a gente conseguiu, e apresentar para a população que é essa nova modalidade de implantação e de transporte. Então vamos, sim, fazer uma melhoria no aspecto de tudo que foi colocado aqui pelos conselheiros. Esse ano vamos implantar mais 200 km. Esperamos ter mais sucesso, não só na qualidade, quanto nessa comunicação, nesse contato com a população local. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. Ricardo. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Eu queria pontuar rapidamente algumas questões que foram levantadas aqui. A primeira que me ocorre é a questão da inovação. O que nós estamos fazendo, isso precisa estar muito claro para todos, nós estamos saindo de um patamar, como colocou o Bruno, onde a bicicleta era visto como um instrumento de lazer no final de semana, para um instrumento de transporte. Então nós estamos fazendo uma inovação tecnológica, social, econômica, de logística, de mudança de hábitos da população. O Bruno até citou 150 anos, acho que foi otimista. Eu diria quinhentos e poucos anos, anterior a nós. Em que isso se calçou na cidade de São Paulo como a bicicleta só um instrumento de lazer. Eu, na minha juventude, pedalei muito. E eu acho que é muito interessante, o que nós estamos fazendo tem que ser visto no ponto de vista da inovação. Junto isso com duas outras questões. A primeira, a questão de corredor de ônibus, que também foi levantada aqui. Eu tive a satisfação de participar do governo da Luiza Erundina, eu me lembro que nós éramos duramente criticados porque nós mudamos a porta do ônibus para o lado esquerdo, nós tiramos o chiqueirinho que havia nos ônibus, que era do Jânio Quadros, e nós fizemos corredores de ônibus, prejudicando os carros na cidade de São Paulo. Quem tem mais de X anos lembra disso. Lembra disso. Tinha um jornal que eu recebia, Shopping News, onde escrevia Inácio de Loiola Brandão, que não é meu parente, duramente nos criticando por estar instalando essas coisas na cidade de São Paulo. E o fundo disso era um fundo político. Nós estávamos privilegiando os trabalhadores, a classe mais pobre que andava de ônibus. Ué, isso não é nenhuma novidade. Então as ciclovias, ciclofaixas e ciclorotas, elas estão sendo vistas, hoje, com todos os argumentos verdadeiros ou não como um elemento de embate político, que nós estamos tirando o lugar do carro na cidade de São Paulo. Isso não pode estar esquecido, e aqui fica até uma questão para a CET, isso tem que estar no debate. Isso tem que estar no debate de vocês. Não é só uma questão de pintar, de poda, de pigmento, de massa asfáltica. Não é só isso. Nós estamos mudando hábitos culturais na cidade de São Paulo. A conselheira Cristina falou em quatro anos em Nova Iorque. Provavelmente foram 20 anos. Quatro é o que a gente sabe. Então isso existe, do ponto de vista do poder público, quando faz uma inovação e nós estamos fazendo inovação. Quem lembra de ciclovia há 5 anos, era aquela coisa legal, de família no final de semana. Ou não? Ou nós não transitamos por São Paulo nos últimos 5 anos? Então nós estamos fazendo uma mudança. E essa mudança de inovação, faço aqui, de novo, um paralelo com o corredor de ônibus, hoje ninguém critica a porta do outro lado, hoje ninguém sabe o que é chiqueirinho dentro do ônibus. Ninguém sabe, ninguém lembra. Foi superado. Nós fomos duramente criticados. E como diz o presidente Lula: para a alegria de uns e felicidade de outros, nossa equipe, eu e (incompreensível) estamos aqui de novo. E vamos fazer essa inovação tecnológica, sim. Inovação social, inovação de projeto e de obra. Isso precisa estar calcado, também, para o pessoal da CET, eu acho que em dois aspectos: a melhoria contínua e lições aprendidas. Quer dizer, sem esses dois pilares, nós não vamos sair do lugar. Por isso que eu coloquei aqui, na minha fala anterior, a questão da qualidade. O problema de qualidade. Eu acho que na próxima reunião, no final de março, vou pedir até para o secretário Wanderley ligar para o secretário Jilmar, que ele mesmo venha aqui, como já esteve aqui outras vezes. Está certo? Para que nos coloque exatamente o que está sendo feito em termos de melhorias contínuas e quais são as lições aprendidas até agora, pela CET, pela Secretaria de Transportes, nessa questão. Isso eu acho que é muito importante estar pautado para a próxima reunião. Lembro também aqui, que pelo que eu entendi, espero que todos e todas concordem com esse encaminhamento, que nós temos três aspectos fundamentais, levando em consideração: inovação, melhoria contínua e lições aprendidas, nós temos questões levantadas a projetos, a obras e a participação popular. Se nós pudéssemos resumir tudo que foi colocado, são esses três temas que eu gostaria que a CET preparasse para a próxima reunião. Os critérios foram até colocados, a questão de número de bicicletas por hora, largura de faixa, são critérios técnicos, que eu acho que precisa estar claro, precisa estar exposto aqui. Depois, as obras. Como foi feito o primeiro quilômetro, o segundo quilômetro? O que mudou do 37º quilometro para o primeiro? Se é que houve mudança. Por que no 185º quilômetro, qual a diferença desse quilômetro para o primeiro quilômetro? Quais as inovações introduzidas? Nós não temos aqui a arrogância, pretensão de achar que o primeiro quilômetro implantado era o melhor primeiro quilômetro de ciclovia da face da terra. Não há essa pretensão. Para o homem atingir a lua vários astronautas morreram. Não vamos querer apagar, também, a história. Não quero dizer com isso que nós temos que errar para aprender. Mas ninguém chega à fase adulta sem passar pela adolescência. Não existe essa possibilidade. Não existe essa possibilidade. O que nós temos que fazer é minimizar os erros, porque estamos falando de recursos públicos, então o nosso compromisso não é com o erro. É com acerto. Então assim, que erros existem, existem. Eu acho que aqui ficou claro, nenhum de vocês aqui disse que não existe. Existe. Agora, comparativamente aos acertos, é inegavelmente maior o número de acertos do que o número de erros. Todas as pesquisas, conselheiros, com todo respeito, o prefeito Fernando Haddad não seria eleito pelas pesquisas. Ele começou com 2% e no dia da eleição, ele estava em segundo lugar, no segundo turno. Então o prefeito Fernando Haddad não teria sido eleito por nenhuma pesquisa realizada no nosso país. Então nós temos que ter muito cuidado com as pesquisas, com a amostragem. Eu sou matemático, sou engenheiro civil, a gente manipula amostra, sim. Isso é claro. Todos institutos de pesquisa faz isso no nosso país. Inclusive está vindo instituto de pesquisa alemão, que entrou o ano passado aqui, para justamente tentar por um pouco de ordem nessa questão de pesquisa no nosso país. Porque a pesquisa usa o número como um meio e não como um fim. Então tem toda uma colocação que precisa ser feito. Eu gostaria que no plano de qualidade da CET, se pudesse abordar também essa questão de pesquisa de satisfação. Se vocês tivessem algum dado para trazer na próxima reunião, eu gostaria bastante. Eu acho que talvez vocês todos. E o envolvimento popular, que eu acho fundamental. Quem participa da reunião aqui, eu falei isso em outras vezes, talvez conselheira Cristina, conselheira Sônia, outras pessoas já ouviram, no governo da Luiza Erundina, eu mexi com área de risco, e ali eu criei uma expressão chamada engenharia social. Que não existe a engenharia civil, que é a minha área, sem a participação da sociedade. Não existe essa possibilidade. E o que nós estamos fazendo, uma ciclovia, é uma obra de engenharia civil que mexer com a sociedade. Então é claro que o usuário do carro vai provavelmente, em um primeiro momento, não gostar. É muito provável que as pesquisas vão apontar: ciclovia é uma desgraça. Como foi apontado tirar o chiqueirinho, que as empresas de ônibus iam falir, que as pessoas iam fugir sem pagar, que a porta do outro lado ia ser um caos. Agora, o que nós temos que ter muito claro é que os argumentos aqui levantados são importantes. Eu gostaria que realmente na próxima reunião a CET, se todos concordarem, abordassem claramente esses três aspectos: inovação, melhoria contínua, lições aprendidas, projetos, obras e participação popular. Até porque nós temos CADES regionais, nós temos subprefeituras e nós precisamos fazer realmente essa matricidade de informações, ela tem que acontecer, tem que estar no site da nossa secretaria, tem que estar no site da Secretaria de Transportes. Se for o caso, criar uma página específica para isso. Quer dizer, a informação na metade da segunda década do século XXI, ela não pode estar restrita a uma mesa A, B ou C. eu acho que isso nós precisamos realmente evoluir, com todas as dificuldades que temos, para que a informação seja difundida e que haja esse intercâmbio: população, poder público, população, poder público. E essa melhoria contínua seja, sim, feita com a participação da população. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Ricardo. Encerramos então esse ponto de pauta com os encaminhamentos apresentados pelo nosso secretário. Passamos ao segundo item da ordem do dia: apresentação e prestação de contas orçamentária, por gentileza, conselheira do CONFEMA e diretora de DAF da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, senhor Sandra Glória Teixeira. Sandra, por favor. 

(fala sem microfone)

Oradora não identificada: Eu peço desculpas porque eu vou ter que me retirar. Obrigada. 

(fala sem microfone)

Sandra: Oi. Sandra, de DAF. Nós procuramos sintetizar... 

(fala sem microfone)

Sandra: Pode ser nessa ordem. O primeiro quadro, nós procuramos sintetizar o que já aconteceu agora, em 2015, com relação ao que já foi autorizado, que necessariamente, obrigatoriamente, poderá não ser utilizado com relação aos recursos do FEMA. Onde nós temos um total de R$ 108.294.000,00, sendo 94 milhões de manejo e 14 milhões de vigilância. E aí está tudo discriminado quais foram as resoluções e os totais. Com relação às perguntas das conselheiras, com realmente o que foi executado, entre o que foi autorizado e os pagamentos, então nós fechamos até 2013, que é já para consolidar tudo desde o começo, então nós temos os dados lá, 2013, o que foi aprovado e liberado, que foi na ordem de 25 milhões. Nós tivemos total do que foi aprovado, 24 milhões. E dentro do que foi efetivamente pago, nós tivemos 13 milhões com relação à manejo e 11 milhões com relação à vigilância. Do total do autorizado em 2013, o que não foi utilizado, quer dizer, cancelado, não foi utilizado, o montante de 1.204.000,00. Para 2014, nós tivemos as autorizações, montante de 133 milhões, nós tivemos total, liquidado e pago até o momento, e hoje se encerra o último dia que pode haver qualquer liquidação de exercício, se não for liquidado hoje vai virar DEA, então pode ser que tenha ainda algum saldo a mais, se alguma coisa for cancelada, se a medição for a menor. Mas o montante é assim, nós já liquidamos e pagamos 77 milhões, ali já está dividido como manejo 40 e vigilância 36. E do que foi autorizado para 2014 e (incompreensível) já está cancelado 56 milhões, que vem bater com aquela preocupação de nós estarmos autorizando despesas acima do que tem de recurso. Então nós já fechamos isso. E para 2015, aquele primeiro valor, que são 108 milhões que a gente já tem de resoluções em 2015. Nós fechamos também a execução dos ecopontos. Nós conseguimos fechar. Embora a execução não seja nossa. Então é assim, nós tivemos por resoluções liberado e autorizado aqui no FEMA R$ 4.919.809,46, desse montante que foi aprovado em 2014, nós tivemos empenhados R$ 3.219.128,47. Até a data de (falha no áudio). Só que desse montante que já foi autorizado em 2014, 1,7 milhão já está cancelado. Porque se ele não for utilizado neste presente momento não mais o será. E já está elencado todos os ecopontos e os valores que foram executados. Aquele do quadro da entrada de multa por falta de inspeção veicular. Essa aí foi o questionamento de outra conselheira. 25 milhões. Na realidade a área técnica que teria que nos responder não nos respondeu. O que nós conseguimos para tentar responder, no caso a conselheira Cristina, no caso, nós tentamos fazer a consolidação toda... Laressa, para o quadro, deixa aí. Pelo extrato bancário. Ela queria saber o quanto nós deixamos de arrecadar pela falta da inspeção veicular. Nós só conseguimos consolidar através do extrato bancário. Então em 2013, nós arrecadamos 52 milhões, em 2014, nós arrecadamos 27 milhões. Isso é o efetivo, não sei se estimativo, porque a nossa área não é a técnica. A nossa é a financeira. Então, procurando responder a Cristina, esses são os dados que nós temos. Então nós temos até 2011, 2012, 2013 e 2014 o que foi arrecadado, mas isso receita efetivamente que entrou na conta (falha áudio). 

(fala sem microfone)

Sandra: Inspeção veicular. É que a Cristina tinha perguntado. Aí nós fizemos também um extrato, também da Cristina, aí é a parte do FEMA, se quiser falar Laressa. O quadro sintetizado do saldo bancário que tinha entre 31/12/2014 até o disponível que está agora. Se você quiser falar. Esse aí também é o sintetizado do extrato do FEMA. Onde a gente mostra o que tinha em 31/12/2004 e o que nós temos disponível hoje no banco. Saldo bancário atual R$ 179.566.180,10, que a gente sempre, toda reunião demonstra isso daí, para mostrar a situação do extrato bancário da conta. Se alguém tiver alguma dúvida. 

Cons. Sônia: Desse 179 milhões, tem empenhados para 2015 141, é isso?

Sandra: (fala sem microfone)

Cons. Sônia: Em uma rubrica... 

Sandra: Sim. 

Cons. Sônia: Na rubrica de receitas diversas correntes... Eu não entendi, esse empenhado aqui, ele é... 

Sandra: É na dotação, é na 6678. Sônia, depois, se alguém quiser, esse é o sof original, eu posso te fornecer também. Isso aqui tem tudo, mas se você quiser, está aqui. 

Cons. Sônia: ok. 

Sandra: Veja bem, ressaltando, que vai entrar na mesma situação dos cancelados do exercício anterior. Foram empenhados, mas não quer dizer que vão ser utilizados. 

Cons. Sônia: Entendi. Eu só queria saber se... a gente sabe que nem todos esses que são empenhados são executados. Mas o Fundo, o conselho e o Fundo podem dispor desse valor em outros empenhos enquanto ele está empenhado?

Sandra: Não. Ele está empenhado, o momento do empenho é onde o estado cria obrigação de (incompreensível). 

Cons. Sônia: Então o Fundo tem um saldo de 29 milhões. É isso?

Sandra: Sem comprometimento nenhum. 

Cons. Sônia: Sem comprometimento. Que é o valor que a gente pode utilizar nos próximos... durante esse ano, enquanto a gente não tem outros créditos. 

Sandra: Isso. E ainda posso fechar o balanço da prefeitura, nós vamos ter ainda o valor final, porque ainda Secretaria de Finanças ainda tem alguns recursos para repassar para o FEMA, porque eles passam normalmente dois, três meses depois, quando eles fazem a conciliação de tudo que entra, eles repassam. Aí vai ser publicado oficialmente o superávit do FEMA, que tem. Na última vez que o pessoal estava em reunião, nós estávamos lá, era um montante de 180 milhões. 

Cons. Sônia: Entendi. 

Sandra: Mas aí vai ser o oficial. Porque vai ser publicado no balanço da prefeitura. 

Cons. Sônia: Eu não entendi qual a diferença desse 29 para os 180? É muito grande. 

Sandra: Não, mas assim, para suportar os 140, os 29, tudo, eles já fizeram a conta do que tem efetivamente na conta bancária. Só que oficialmente, porque o dinheiro está lá...

Cons. Sônia: Entendi. 

Sandra: Você entendeu? A gente só pode divulgar no Portal da Transparência depois que é publicado o balanço oficial da prefeitura. Ele vai constar lá. Aliás, todos os fundos, na realidade. Está bom? 

Cons. Sônia: Ok. Deixa eu só entender mais uma coisa: essa rubrica 6678, ela tem que sair obrigatoriamente das receitas diversas, ou pode haver... 

Sandra: Pode ser TCA também. 

(Fala sem microfone)

Sandra: Pode, sim. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Mais algum conselheiro? Não. Encerramos. 

Cons. Sônia: Eu tenho uma pergunta com relação a esse assunto, mas que não é exatamente sobre essa tabela. Essa execução que está declarada de vigilância e manuseio em 2014, eu queria entender um pouco, porque a gente tem notícias de parques que a gente liberou recursos aqui no CONFEMA, para contratação, em abril, e que estão sendo contratados os serviços agora, em fevereiro de 2015. A gente liberou em abril de 2014. Então essa execução de 2014... porque dos 77… dos 133 liberados... que a gente liberou aqui no conselho, foram liquidados 77, e não foram utilizados 56, esses 56... essas notícias que a gente tem dos parques que não conseguiram contratar os serviços, está dentro desses 56?

Sandra: Nós respondemos na reunião que você não veio. Na realidade estão. É o que eu falei, houve postergação por quê? Houve problemas na licitação, recursos de empresas, processo... o Guilherme é do DEPAVE pode fazer aqui. Então é assim, com os problemas administrativos que houveram, realmente foram postergados. Então os recursos não foram utilizados. Que faz parte desses 56 milhões, e estão começando agora em fevereiro, dependendo da ordem de início que o departamento de DEPAVE que dá. Faz parte dos 56 milhões. Eles morreram, não foram utilizados e nem foram utilizados para outra coisa. 

Cons. Sônia: Eu gostaria também, se possível, em algum momento, que se fizesse uma exposição sobre as empresas contratadas e o tipo de contrato que se faz. Porque eu já ouvi da própria prefeitura que a qualidade da vigilância dos parques é inferior à qualidade da própria guarda municipal. Então isso é uma coisa que para mim é muito impressionante porque eu sou completamente contra a terceirização. Eu, no meu ponto de vista, gostaria que a guarda municipal tivesse sido qualificada para que pudesse cuidar de todos os parques municipais. Qual é a preferência pela contratação de terceiros se existe esse questionamento sobre a qualidade dos serviços?

Guilherme: Quando a gente faz o termo de referência dos serviços, no caso de vigilância que você citou. A vigilância é sempre patrimonial, ela é sempre desarmada. E muita gente confunde que o vigilante está lá para... dá uma briga, ele aparta, e tal. Mas a vigilância, ela é necessária para proteger o bem público que está sendo contratado. Então aí a gente... a gente não pode direcionar o pregão, fazer um termo de referência direcionando para certo tipo de vigilância, então a gente tem que expandir o máximo possível, mas obviamente mantendo um padrão o mais alto possível de qualidade. Então a gente tem diversas formas de fazer isso. A gente pode cobrar das empresas que vencer o maior grau de especialização no rádio, o maior grau de fundo... eu não sei exatamente o termo agora, mas a empresa tem que ter 10% de capital social do contrato. Essa é uma forma de melhorar os serviços. Mas obviamente tem empresas que conseguem esse nível e não são tão boas quanto outras. Mas o nosso objetivo é sempre melhorar como dá. E é nesse foco. 

Cons. Sônia: Voltando a mesma coisa que o Ricardo falou sobre a experiência com as ciclovias e ciclofaixas. Eu acho que essa questão do manuseio e da vigilância, e da ocupação dos parques, é uma coisa bastante interessante porque os parques deveriam ter uma ligação com a população local muito grande. Porque é um espaço que falta em São Paulo. E a gente vê que é difícil a população ocupar esses espaços. Então a gente tem, na nossa associação, uma ideia de que o manuseio e a vigilância poderiam ser compartilhados com a comunidade local. Então eu só gostaria que essa questão da ocupação dos parques e dos serviços que são necessários nos parques fossem razão de reflexão da secretaria nesse sentido de estabelecer essa comunicação com a comunidade local, que pudesse ocupar mais esses lugares. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Sem dúvida, conselheira, essa questão é muito importante. Foi colocado pelo DEPAVE G a função da nossa vigilância diferente na guarda municipal. O que nós precisamos, eu acredito, aperfeiçoar aqui, na secretaria, o que é essa terceirização, como você mesmo colocou, o que essa terceirização traz de ganhos? Quer dizer, essa colocação aqui, do DEPAVE Gabinete, ela trouxe de benefícios para população o quê? Quer dizer, nós temos experiências quando nós começamos aqui a gestão, não nós da secretaria, mas o prefeito Fernando Haddad, em 2013, havia vários parques sem vigilância. Vários. O que deveria dar ações civis públicas contra o prefeito anterior, certo? Não pode deixar parque sem vigilância. Um contrato não acaba por sorte ou azar. Quando é celebrado um contrato já sabe exatamente quando ele vai acabar e já sabe exatamente até que ponto ele pode ser prorrogado, aditado o prazo. Então você deixar um bem público como um parque a mercê, sem vigilância, para mim, seria crime inafiançável. Mas... Como nós recebemos a secretaria, em 2013, foi feito um trabalho grande nesse sentido de recolocar, continuou na nossa gestão. Eu acredito que isso já esteja sendo resolvido até o quê? Abril, março, abril. Máximo abril, nós teremos todos os parques da cidade de São Paulo cobertos com vigilância. Isso é uma cobrança que realmente tem que ser feita aqui, em cima da nossa secretaria, para que a gente também não perca o prazo. Como colocou a Sandra, licitações, sem dúvida, ocorrem problemas. A licitação com problemas, ela pode justificar o atraso na contratação do serviço, não a ausência dele. Por outro lado, eu também quero colocar que todos os parques novos que estão sendo criados, exemplo, Jóquei, você acompanha muito bem, já estão sendo providenciadas, não sei se já foi contratada ainda, está andamento a licitação o Parque do Jóquei, para que quando ele for efetivamente aberto à população, a população o receba com qualidade. A gente sabe que tem uma demanda, especificamente da Chácara do Jóquei, do pessoal, para abrir o parque. É muito fácil, é só abrir o portão e deixa entrar. No fundo é isso. Mas nós sabemos que não é assim. Tem que ter vigilância, tem que ter sanitários, tem que ter manejo, manutenção, tem que ter conservação, tem que ter o mínimo de adequabilidade às necessidades. Isso às vezes a população acha que por ter um decreto do parque criado, imediatamente, no dia seguinte, ele vai estar aberto em condições ao público. Infelizmente é o contrário, o decreto do parque, seja de criação ou DUP, é o início do processo de implantação, e não o término dele. Então eu acho também, ficaria como sugestão, diretora Claudete, para a próxima reunião, DEPAVE G preparar alguns elementos mais sólidos sobre a questão de vigilância. Por exemplo, quantos guardas nós temos hoje, vigilância, contratados nesse momento, agora? Quantos estão trabalhando? É um dado interessante. Só para sabermos também a quantidade. Porque nós ficamos só nos números e valores, mas nós ficamos ausentes do efetivo. Que está sendo utilizado agora, nesse momento. Quantos guardas nós temos? Noturno, qual é o efetivo que nós usamos, utilizamos, dessas empresas terceirizadas? Então (incompreensível), peço a gentileza de preparar uns dados. Nós, depois, vamos conversar em detalhes. Nós queremos, sim, terminar essa gestão com 100% dos parques cobertos com vigilância, 100% dos parques cobertos com manejo. E no mínimo, no mínimo, um ano de contrato para a gestão anterior... desculpa, para a gestão subsequente. Seja ela o próprio prefeito Haddad, seja outro prefeito ou prefeita que vier suceder. Para que em primeiro de janeiro de 2017, a gestão que tiver não fique apurada com parques em condições precárias, como nós encontramos. Obrigado. 

Cons. Sônia: Posso pedir mais uma solicitação, aproveitando essa proposta do Ricardo? Que na área de manejo, que a gente possa entender qual é a proposta de manejo para os parques. Porque a gente sabe que muitos parques têm nascentes, a gente sabe que muitos parques têm lagos. E com essa questão toda da crise da água, do reflorestamento. Então eu gostaria de saber a proposta de manejo que existe. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. fica como pauta para a próxima reunião. Passo a palavra agora ao nosso secretário executivo Rubens Borges, que fará a apresentação do terceiro item da ordem do dia. 

Secretário Executivo Rubens Borges: Bom dia a todos. Eu vou fazer a leitura rápida da proposta de contratação de serviço de manejo. Para hoje, nós temos esse único processo para votação. Então eu vou fazer uma leitura rápida. Lembrando que caso haja necessidade, o processo da contratação se encontra disponível para consulta. A proposta: Contratação de serviços de Manejo e Conservação de Parques Urbanos, dos viveiros municipais dos parques naturais e das áreas de proteção ambiental – Agrupamento V (Lote 5 – Sul) – dos Parques: Cantinho do Céu, Herculano, Prainha, M’ Boi Mirim, Sete Campos, Céu 3 Lagos. Processo: 2014-0.351.142-6 Proponente: SVMA/DEPAVE Valor Total: R$ 5.021.043,37 Análise da proposta: Trata a presente proposta de contratação por 12 meses dos serviços de manejo, manutenção e conservação dos Parques: Cantinho do Céu, Herculano, Prainha, M’Boi Mirim, Sete Campos, Céu 3 Lagos, por meio da Ata de Registro de Preços nº 005/SVMA/2014. Análise econômica e orçamentária da proposta A presente proposta origina-se de manifestação de DAF. G, com relação à necessidade utilização de recursos do FEMA para a contratação de serviços de manejo, conservação e manutenção do dos Parques Agrupamento V (Lote 5 – Sul) – Parques: Cantinho do Céu, Herculano, Prainha, M’Boi Mirim, Sete Campos, Céu 3 Lagos, conforme folha nº 71. Conforme manifestação de DAF.5, em folhas 70, a contratação por meio de Ata de RP se apresenta vantajosa, em comparação à pesquisa de preços juntada sob folhas 36 a 37. Sendo assim, com base em parecer expedido pela Procuradoria Geral do Município (PGM), juntado ao presente sob folhas nº 72 a 77, foi apresentada a proposta destacando-se a utilização de dotação de despesas correntes para a contratação dos serviços. Para atendimento à legislação orçamentária vigente, DAF.G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. Enquadramento nas diretrizes, objetivos e metas do SISNAMA. Sob folhas 72 a 77, junta-se manifestação da Procuradoria Geral do Município, com parecer favorável à utilização dos recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – FEMA para “manutenção da qualidade ambiental e ao desenvolvimento sustentável”, uma vez que as áreas verdes são elementos integradores da urbanização do Município, e que os parques integram as áreas verdes de “Proteção Integral”. Com base no parecer da PGM, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao art. 57 da Lei nº 14.887 (de 15 de janeiro de 2009 que reorganiza a SVMA), que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar, entre outros: “a manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental”. Ainda, preconiza o parecer que o próprio CADES no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da Lei 14.887/2009 e artigos 6º e 35, inciso I do Decreto nº 52.153, de 28/02/2011), estabeleceu entre as diretrizes para utilização dos recursos do FEMA, por meio da Resolução nº 171/CADES/2015: “Expansão, manejo e conservação de áreas verdes e unidades de conservação e Parques Urbanos, Lineares e Naturais”. Conclusão Com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende às diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA, e entende com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta, ora analisada, cujo valor R$ 5.021.043,37, respeitada a utilização de dotação própria atribuída à despesas correntes em linha com a recomendação proposta pela Secretaria dos Negócios Jurídicos. Com base nos elementos constantes do processo administrativo de contratação dos serviços a CAV não identifica óbice no prosseguimento da proposta do FEMA, desde que haja disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros. São Paulo, 20 de fevereiro de 2015. Comissão Técnica de Avaliação – CAV. Abro para algum questionamento. Então vamos à votação. Os conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta, permaneçam como estão. Então está aprovado por unanimidade. 

Cons. Sônia: Com essa aprovação que são 5 milhões, a gente passa a um saldo de 24 milhões, é isso? 

Sandra: Teoricamente, sim. 

Cons. Sônia: Eu só queria chamar a atenção de que a gente aprovou aqui, nesse último ano de 2014, toda a infraestrutura para vigilância e manejo dos parques. A gente não tem mais esse saldo para o próximo ano. E provavelmente não vai ter, porque se... esse saldo que o Fundo tinha, a gente sabe que é um saldo acumulado de alguns anos. Então eu gostaria de chamar a atenção disso, no sentido de que durante esse ano de 2015, é necessário fazer uma campanha, junto à prefeitura, junto ao prefeito, junto à ?secretaria de Governo, junto à Câmara Municipal, de aumentar o orçamento orçamentário mesmo da secretaria, para que possa dar continuidade, como o próprio Ricardo falou, nessa contratação. Porque a gente contratou, a maioria dos contratos que a gente aprovou aqui é de um ano, não é isso? Então eu gostaria de chamar a atenção para isso. Porque é um valor razoavelmente grande, são, sei lá eu, 100 mil mais ou menos, eu acredito. Então eu realmente acho que a gente tem que prestar atenção nisso. E chamo atenção do lado da secretaria, no sentido do conselho, a gente tem aqui, para essa gestão um valor bem mais baixo do que a gente tinha. Então eu gostaria de propor que a gente pudesse finalmente fazer uma discussão sobre quais são as necessidades que a cidade tem com relação ao meio ambiente. Que a gente pudesse corroborar com esses valores que tem no saldo. Ou se a secretaria já tem uma destinação para esse saldo, prevista. 

Secretário Executivo Rubens Borges: O que nós precisamos preparar, conselheira, esses dados, até com a participação de DAF, isso especificamente sobre a questão de receita, que foi colocado, o secretário Wanderley pode na próxima reunião dar detalhes. Nós fazemos esse acompanhamento. Claro que o Fundo, ele tem suas saídas e tem também as suas entradas. Eu acho que essa questão é colocada, não está diretamente ligado à minha área aqui, mas eu acho que o secretário Wanderley, na próxima reunião, pode trazer dados sobre essa questão, para que exatamente não ocorra isso. Então nós sabemos que as receitas diversas daqui tem várias origens. Eu lembro que quando nós chegamos aqui, vai fazer um ano agora em março, o Rubens nos explicou como funcionava o FEMA, a gente já sabia, mas ele detalhou. Para que isso realmente não aconteça, a questão da dotação 00 e da 07, 08, que é a outra dotação. Lembrando também que a partir do ano que vem, talvez SEMPLA possa ter mais detalhes, nós vamos ter já implementado, esperamos ter implementado, a nova lei da renegociação das dívidas dos estados e dos municípios. O que vai provocar um desafogo muito grande, não só na cidade de São Paulo, mas em outros municípios e nos estados. Isso já foi aprovado, se não me recordo novembro, dezembro, a legislação já foi aprovada e falta a regulamentação da lei, que com a posse dos deputados e senadores agora, isso deve acontecer esse ano. Aí vai ter, talvez não... a partir do ano que vem já se sinta um salto no orçamento, mas ao longo dos anos isso vai ser sentido. Lembrando que essa questão da regularização das dívidas e tal talvez seja a última herança perversa da época do neoliberalismo, que afogou todo mundo, todos os municípios, todos os estados, e provocou uma queda da qualidade dos serviços públicos, uma queda acentuada. Então nós esperamos que a partir de agora, se SEMPLA quiser complementar fique à vontade, que essa questão, além do Fundo em si subir, a questão orçamentária do recurso próprio do Tesouro deverão, lentamente, começar a crescer a partir de 2016. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Como complemento passo a palavra ao Vinícius, SEMPLA. 

Vinícius: Só para complementar rapidamente. Justamente isso que o secretário adjunto falou agora. Esse ano a gente ainda está com uma restrição fiscal muito grande, que agora também, ano passado, com a renegociação do IPTU, agora a renegociação da dívida que a gente está esperando ser regulamentada, a gente espera que ano que vem a gente consiga desafogar. O FEMA é um fundo que tinha um recurso para atender as demandas que temos com os parques, com manejo, então a administração entendeu justamente isso, que enquanto a gente procura aumentar a nossa receita, o nosso orçamento disponível, a gente possa utilizar aquilo que nós temos hoje. Então a gente já está trabalhando com o cenário do ano que vem, e mais adiante eu posso trazer informações melhores para vocês. Obrigado. 

Sandra: Só para complementar o que o Vinícius falou. Assim, na 00, nós tínhamos um montante de 62 milhões de recursos. Desse, janeiro até 15 de fevereiro dos contratos que já existiam, eles foram alocados até 15 de fevereiro, já foram 12 milhões. E na realidade, de acordo, pelo menos com a informação que nós tivemos na abertura do orçamento, a partir do momento que a previsão da receita for sendo executada quando começa a arrecadação dos impostos, principalmente IPTU, que é cerca de 90% da arrecadação da prefeitura, eles vão liberando também da 00. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Sandra. Chegamos ao nosso 4º item da ordem do dia. Apresentação da nossa arquiteta Hélia Maria Santa Bárbara Pereira, de DEPLAN. Ela vai falar sobre a gestão das áreas verdes públicas e privadas da cidade de São Paulo. Hélia, por favor. 

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Sempre é bom termos oportunidade de dialogar em relação à questão das nossas áreas verdes. Eu não sei se é do conhecimento de todos, mas a partir da edição do novo Plano Diretor Estratégico, em 2014, eu acho que tem novas demandas, não são poucas demandas, então eu acho que essa questão tem que estar no debate, sim, nos conselhos. Então eu acho que é muito bem-vinda essa proposta de abrir esse diálogo. Certamente isso daqui não se esgota. Eu acho que essa apresentação não esgota a questão. Eu acho que vamos ter muito a debater. E talvez vocês possam ter demandas mais específicas de interesse, para se adequar melhor aos anseios aqui, do Conselho. Então indo diretamente para a questão. O novo Plano Diretor estabeleceu um sistema de áreas protegidas, áreas verdes, espaços livres, que avança em relação ao Plano Diretor anterior que (incompreensível) sistema de áreas verdes. Ele é constituído por diversas categorias de áreas protegidas, como terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, diversas tipologias de parques, inclusive os logradouros públicos, como praças, canteiros de vias, e os espaços vegetados e não ocupados por edificação coberta. E o que é interessante aqui do nosso sistema de áreas verdes, e que acaba impactando aqui em relação ao próprio FEMA, é que o nossos sistema abriga tanto as áreas verdes de propriedade pública quanto as de propriedade privada. Então, fazer a gestão disso que é o grande desafio. Até pelo longo da nossa história, da cidade de São Paulo, a questão das áreas verdes sempre esteve pautada e voltada para a questão das áreas verdes públicas. A gente sabe das dificuldades, das limitações que se tem para isso. Aqui mesmo está se discutindo, foi debate hoje em uma reunião, a questão de aplicação de recursos para manejo e vigilância dos parques. Então a gente precisa dispor de outras formas. E nesse sentido, se ter elementos para tratar, para fazer a gestão das áreas verdes particulares é muito importante. Então aqui o sistema tem como estratégia a qualificação, a preservação, a conservação, a recuperação e ampliação das diferentes tipologias de áreas verdes e espaços livres. Ela está classificada como de interesse público para o cumprimento de funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de sociabilidade. Isso naturalmente tem um grande impacto em relação às diretrizes, tanto de planejamento quanto de projeto das nossas áreas verdes. E para implementação está disponível, se tem a proposta de se utilizar os recursos orçamentários, e prioritariamente os recursos do FEMA, é assim que o Plano Diretor, o PDE, a lei de 2014 trata essa questão. Então como é classificado o nosso sistema de áreas verdes? Ele é classificado entre as áreas públicas, que reuni as unidades de Proteção Integral; parques urbanos; parques lineares; os espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, como eu falei, de praças, canteiros de vias; espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços públicos de educação, saúde, cultura, lazer, saneamento; espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo, que forma a grande parte do nosso arcabouço, do nosso estoque de áreas verdes; e os cemitérios públicos, a gente na Secretaria do Verde, quem tem oportunidade de olhar em direção ao cemitério da Vila Mariana, a gente vê a arborização maravilhosa que tem lá no cemitério. Assim como tem diversos outros equipamentos públicos. Em relação às áreas verdes privadas: nós temos as unidades de conservação de Uso Sustentável, como as APAs; as APPs inseridas em imóveis privados. Esqueci de comentar que as APPs inseridas em imóveis públicos são parte das áreas públicas. E os espaços livres e áreas verdes de instituições privadas, escola, saúde, cultura, lazer , saneamento. Espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio avançado em imóveis residenciais e não residenciais. Essa é a grande novidade, não desse plano diretor, mas o plano diretor de 2002 já determinou, e determinou inclusive em instrumentos, para se viabilizar a inclusão e a efetividade dessas áreas verdes em imóveis residenciais e não residenciais. Aí também temos os clubes de campo e esportivos; cemitérios particulares; e sítios, chácaras e propriedades agrícolas. Uma outra novidade, daí é o último plano, de 2014, que está incluído enquanto área protegida terras indígenas: tanto terras indígenas homologadas, quanto aquelas que ainda estão em análise pelo Ministério da Justiça. Quais são as ações prioritárias que estão dispostas no Plano Diretor? É implantar 169 novos parques, além dos 105 parques existentes. Então isso significa que a gente tem uma demanda de recurso para a implantação desses novos parques e tem uma demanda, que isso é investimento nos novos parques, e um custeio para manutenção e vigilância desses 105 parques, que não é pouca coisa. Além disso, ele traz como ação prioritária a elaboração de planos. Obviamente que a conselheira fez um questionamento em relação como se dá o manejo, como está acontecendo o manejo nos contratos de manejo desses novos parques. Colocou a questão que é superimportante os parques com lagos, com cursos hídricos. Então toda essa questão deve ser melhor abordada em momentos corretos, na elaboração de planos. Então aqui se dispôs uma série de planos, a gente pode até considerar que são muitos planos, muita demanda para se cumprir, mas na realidade é oportunidade que você tem de tratar das diferenças de uma situação ou de outra. Então aqui está a proposta, elaboração considerada como ação prioritária, não só proposta de elaboração do Plano Municipal de áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços livres. O Plano Municipal de Conservação e recuperação das áreas prestadoras de serviços ambientais. É um plano superimportante porque ele, sim, vai trazer... não só considera não só a questão das áreas verdes públicas, mas também das áreas verdes privadas. O Plano Municipal de Arborização urbana e o Plano Municipal da Mata Atlântica, que está em andamento, acho que é de conhecimento de vocês. E que o Plano Municipal da Mata Atlântica vem a ser o percursor e vai trazer elementos para a elaboração dos outros planos. E daí também aqui tem a questão de implementação do Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade, que é um plano já existente. A revisão do r Zoneamento da APA Capivari-Monos. O Plano de Manejo da APA Bororé-Colônia. E a criação de unidade conservação de de uso sustentável na porção mais preservada da bacia do Guarapiranga. É outro desafio que se tem, ainda mais em tempos de crise hídrica. Daí tem essa outra lista de ações prioritárias. Eu acho que é melhor... a gente está com um tempo apertado, eu não vou ficar lendo todas esses pontos, mas eu vou ressaltar um deles que é implementação de medidas integradas de fiscalização e controle de expansão do adensamento urbano na macrozona de proteção e recuperação ambiental, articulando com os órgãos competentes da esfera municipal e estadual. Porque toda essa questão da manutenção das áreas verdes, ela demanda fiscalização. Em relação ao Plano da Mata Atlântica, só um rápido comentário, ele deve definir as ações prioritárias e áreas prioritárias para a conservação e recuperação da vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica. O PMMA articula-se com as diretrizes da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo e com os Planos Municipais, em especial esses: O Plano Municipal das Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres e o de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, naturalmente da Arborização Urbana. Mas a gente tem uma expectativa muito grande, que ele venha trazer muitos elementos e avance na elaboração do plano de conservação e recuperação das áreas prestadoras de serviços ambientais. Os recursos para elaboração do PMMA, conforme disposto no Plano Diretor, eles serão oriundos, preferencialmente, do FEMA. Hoje tem um convênio que não tem nenhum custo, um convênio com a SOS Mata Atlântica. Então não tem a previsão de nenhum custo. Estamos organizados para trabalhar em parceria com a SOS Mata Atlântica. Acho que teve apresentação no CADES do andamento do plano. E são com os integrantes, com os técnicos da Secretaria que está sendo desenvolvido o plano. Outra questão importante, que é uma novidade do Plano Diretor, é a criação do Fundo Municipal de Parques, que deverá atuar de forma complementar e articulada ao FEMA, exclusivamente para aquisição das áreas necessárias à implantação dos parques propostos, que são aqueles 169 novos parques. Daí, obviamente também deve receber recursos provenientes de outras esferas. E também está prevista a criação de um conselho, aliás, a regulamentação da criação de um conselho gestor do Fundo Municipal de parques. Essa é uma questão que já está em andamento. O Rubens, depois, pode comentar. Aqui, também foi previsto no Plano Diretor uma revisão da regulamentação do FEMA do FEMA para adequá-la às novas diretrizes do Plano Diretor, em especial em relação à implementação de programas de pagamento de serviço ambiental; à transferência de recursos para o Fundo Municipal de Parques; à previsão de destinação de recursos para a manutenção e gestão dos parques, definindo o percentual máximo a ser utilizado, eu acho que é uma questão bastante importante. Já estou no limite da minha apresentação, de tempo. E o CONFEMA e CADES deve participar da elaboração da proposta. Então assim, eu vou passar a questão de pagamento de serviços ambientais, que eu acho que se não for de conhecimento de todos a gente pode detalhar depois, mas é uma questão que está prevista. E ela está prevista que a utilização do recurso do FEMA, que vai ter que ser... Na realidade, a gente precisa fazer a elaboração do Plano Municipal de Conservação e Recuperação das Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, para ele efetivar a aplicação de recurso do FEMA, mas a gente já deu andamento nisso, já tem articulação aqui dentro da secretaria, para dar andamento nessa questão. Daí vamos entrar aqui, muito rapidamente, a gente tem os padrões urbanísticos para a implantação das áreas verdes públicas. E eu quero destacar uma questão que ela está sendo objeto de discussão no âmbito da revisão da lei de zoneamento, que é a questão que excepcionalmente a critério do Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais nas áreas verdes públicas, isso inclui tanto as áreas verdes, praça e parques. Esse é um debate muito importante, porque a gente tem que atender a uma demanda imensa por equipamento público, creche, escola, posto de saúde, UBS, hospitais, mas também tem que atender uma demanda por área verde. Área verde, na realidade, ela está em uma condição tanto estigmatizada enquanto espaço degradado, enquanto área para usuário de droga. Então é todo tipo de discurso enquanto a subutilização dessas áreas verdes que não são parques. Então eu acho que a gente tem que ter o enfrentamento par e passo em relação a essa questão. Por isso, o próprio Plano Diretor traz como condicionante a implementação de contrapartida para se implantar um equipamento público em parque. Então, naturalmente, essa questão da contrapartida é fundamental, é superimportante. Porque ao mesmo tempo você vai lá, vai ocupar um espaço de uso comum do povo, como é categorizado pelo código civil, para um equipamento público, na realidade vamos implantar uma área verde em área equivalente àquela que está sendo utilizado para a instalação do equipamento público. Só para vocês terem noção, esse daqui é o mapa das áreas municipais, que são essas áreas verdes públicas. Eu costumo chamar a atenção para esse mapa porque ele tem pela boa distribuição espacial na cidade. São originárias de diversas situações, áreas que foram desapropriadas para implementação de parques, áreas que foram objeto de parcelamento do solo. Mas enfim, vocês vejam o alcance que tem essas áreas, sendo que parte dessas áreas estão ocupadas, seja por favelas, seja por equipamento social, ou estão degradadas, ou parte delas estão ocupadas por parques. Aqui a gente tem a delimitação por parques estaduais. Delimitação dos parques municipais. Hoje a gente já tem alguns novos parques municipais que não estão inclusos nesses mapas. E aqui a gente tem os parques que seriam na totalidade em planejamento, que inclui em obra, projeto. Vocês podem observar que na zona sul, a mancha enorme que tem na zona sul, parte dessas áreas que estavam previstas para parque deixaram de se prevista para parque e vão ser objeto de implementação do instrumento, pagamento por serviço ambiental. É isso que a gente chama a atenção. Porque imagina vocês, a quantidade enorme de área que a gente teria para dar conta que o município, que a administração teria para dar conta em relação à investimento. Como a gente, lá na região sul a gente tem as duas APAs, tem uma boa articulação nas APAs, um bom conhecimento do território. Então assim, com segurança tem propriedades aqui que estão na zona rural do município, em que os proprietários têm interessem em manter essas áreas, teria uma certa garantia na manutenção das áreas e não precisa torna-las área pública. É isso. Está aqui lançada a questão para reflexão e debate. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada Hélia. Alguma pergunta. 

Cons. Sônia: Eu tenho algumas perguntas. Esse sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres, é uma prerrogativa do Plano Diretor. O Plano Diretor exige que seja criado esse sistema? Está certo?

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Criou o sistema. Já criou o sistema. Ele já criou o sistema. O Plano Diretor cria o sistema. 

Cons. Sônia: Sim, ele cria no papel, não é?

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: É, ele cria no papel. A efetivação dele deve se dar por conta daquelas ações prioritárias e da estruturação do sistema, que são as questões que a gente trouxe aqui, em relação a formulação de todo esses planos, a disponibilidade de recursos. 
Cons. Sônia: Certo. Eu entendi. Essa estrutura do sistema está sendo criada dentro de SVMA, está certo? Em parceria com alguma outra secretaria?

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: A estrutura já é determinada no próprio Plano Diretor. Agora o que cabe é fazer a efetivação 5 desse sistema. Através da implementação dessas ações prioritárias. ]

Cons. Sônia: Isso que eu quero entender, em que pé que estamos efetivamente, operacionalmente falando, da criação do sistema?

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Nós temos a criação de diversos parques, entre eles: Chácara do Jóquei, Tatuapé. Tem a criação de parques. Tem investimento... como eu coloquei, o Plano Municipal da Mata Atlântica está sendo percursor entre os planos previstos. Eu acredito que a elaboração desses planos venha a dar as diretrizes para o planejamento e gestão dessas áreas. 

Cons. Sônia: Não, eu só queria entender qual é a estrutura que se criou do sistema? Objetivamente falando, de pessoas, de locais, de esferas do governo envolvido?

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Está se utilizando a estrutura da Secretaria do Verde, através de diversos departamentos da Secretaria do Verde. Entramos nós do Departamento de Planejamento Ambiental, o DEPAVE naturalmente, a própria DPP, que também em relação de gerenciamento de recursos. Então são diversos departamentos. A gente também está trabalhando de forma articulada com outras secretarias, em especial a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. Inclusive para a implementação do Plano Municipal do Mata Atlântica, acho que talvez o Ricardo possa, também, responder as questões. Obrigada. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: É muito importante sua colocação, conselheira. Porque nós, nesse primeiro momento, a partir de meados de 2014, quando foi sancionado o plano diretor estratégico, o que nós fizemos foi alocar o técnicos mais qualificados, e aqui eu parabenizo mais uma vez a arquiteta Hélia pela brilhante exposição, sucinta, objetiva, clara. DEPLAN é quem lidera essa discussão aqui dentro, tem uma interface muito grande com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, SMDU. E obviamente com todas as outras secretarias. Nesse primeiro momento, volto a insistir, são técnicos da própria prefeitura. Temos, em alguns projetos ali colocados, a participação de terceiros, exemplo, a Mata Atlântica, o Plano Municipal da Mata Atlântica está sendo feito em parceria com a SOS Mata Atlântica, que aproveito aqui para colocar como uma sugestão de inclusão de pauta, maio, junho, quando o plano deverá estar finalizado, eu acho que poderia ser apresentado aqui. Realmente é a primeira vez na história da cidade de São Paulo que nós vamos ter um plano desse tipo. Também gostaria de destacar essa questão de estrutura em outros aspectos, por exemplo, os parques, dentro do horizonte de 16 anos, previsto pelo Plano Diretor, desses 167 novos parques, em relação aos 105 existentes, dá um aumento de 159% dos parques, número de parques. E isso implica 167 administradores de parque, isso implica 167 serviços de vigilância, de manejo, de poda de árvore, de interferência eventualmente com a Eletropaulo, com decreto de utilidade pública, com decreto de criação de parque, com envolvimento de DESAP, DGPI, outros órgãos dentro da própria prefeitura. E destaco também que esse número não será linear. Quer dizer, não é que nós vamos 167, 16 anos, 10 parques por ano, então nós já estamos atrasado em quatro parques. Não é essa conta. Nós, no começo, vamos viabilizar as áreas. A Hélia colocou ali, um mapa de parques planejados que tem. E demora a maturação. Até sair, se for desapropriação, interfaces com outros órgãos públicos, Petrobras eventualmente. A Hélia colocou em favelas etc. então eu acho que esse mapa é muito interessante, porque define, ou procura definir as diretrizes, os eixos ambientais para a cidade de São Paulo. Inclusive com redução das ilhas de calor em alguns pontos, especificamente na zona leste. Obrigado. 

Cons. Sônia: Eu tenho ainda mais... eu vou fazer mais duas perguntas. Qual é a interligação com a esfera estadual e federal do sistema? Está pensado? Porque a gente tem experiências terríveis dessa interligação, principalmente com a Secretaria De Recursos Hídricos Do estado. Porque a gente tem, inclusive, autorizações do DAEE e da Cetesb de construção de imóveis em cima de locais que eram parques lineares. Então eu gostaria de saber qual é a interligação? E gostaria de saber, deixa eu ver qual é a outra pergunta mais importante aqui... Ah, não, eu queria pedir que a apresentação que foi feito no CADAN, que fosse feito aqui também. Porque se está sendo previsto recurso do FEMA para esse plano da Mata Atlântica em parceria com a SOS Mata Atlântica... 

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: O plano da Mata Atlântica?

Cons. Sônia: Isso. 

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Desculpa, eu até coloquei que o Plano Diretor previu a possibilidade de recurso do FEMA, mas não está sendo utilizado. Ele está sendo feito internamente. Ele está sendo feito em um convênio através do convênio com a SOS Mata Atlântica, que não tem nenhum custo esse convênio, e com os técnicos da secretarias do Verde e da SMDU. Então ele não tem nenhuma utilização do recurso. Eu chamei a atenção que no Plano Diretor foi previsto. Estaria previsto. Mas ele está sendo feito sem a utilização. 

Cons. Sônia: Ok. Então outra proposta que eu gostaria de fazer é que essa apresentação sobre o sistema de áreas protegidas pudesse ser feita, não sei se existe disponibilidade para isso, nos CADES regionais. 
Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Sim, é possível. É possível. 

Cons. Sônia: Eu sou conselheira do CADES do Butantã, então se fosse possível a gente marcar uma ida lá. 

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Claro, podemos. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Chegamos ao fim desse tema. Passo então a palavra ao secretário para o encerramento dos trabalhos. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Acho ótima sugestão, conselheira, para que isso seja difundido. Hélia fica aqui uma demanda. 

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: Nosso interesse é levar ao debate. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: É, e acho que nós temos também, Hélia, o papel um pouco de missionários. Temos que pegar essa ideia, esse eixo e... não é por osmose que a população vai absorver isso, não é por sorte. É, realmente, por esforço, por convencimento, pela incorporação de ideias que isso vai avante. Chamo a atenção para um outro ponto muito importante, que foi colocado, obviamente rapidamente pela questão do tempo, a revisão da lei de zoneamento. É muito importante, está sendo um trabalho árduo que a Hélia está coordenando, que nós estamos falando de uma cidade de 1.530 km2 e quase 12 milhões de pessoas que serão impactadas por essa nova lei. Então não é um trabalho fácil, não é um trabalho rápido. E está sendo um trabalho muito sério, tecnicamente muito bem conduzido. A outra questão que eu queria destacar da região sul, que ela colocou também, Capivari-Monos, Bororé-Colônia e Guarapiranga, que é justamente onde está o secretário e o prefeito hoje, na região, que é uma demanda de governo, isso foi colocado como proposta de governo. Está avançando bastante. E finalmente quero agradecer a presença de todos e de todas. Desejar um bom final de semana para todos nós. Obrigado. 

Cons. Sônia: A interligação com as esferas estadual e federal do sistema? Pode ficar para uma próxima se vocês quiserem. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Eu acho que sim, porque, só para adiantar um pouco, nós estamos estudando desde outubro do ano passado a criação do Sistema Municipal de Meio Ambiente, assim, como tem o SISNAMA, mas é um trabalho bastante árduo também. E essa questão de interferência com esfera estadual e federal, eu acho que fica para DEPLAN também uma lição de casa, viu Hélia, para que isso possa ser trazido em uma próxima reunião do CONFEMA. Como se dá, à luz do que foi colocado aqui, as interfaces com estado e com a União. 

Hélia Maria Santa Bárbara Pereira: É que eu acho que a conselheira trouxe uma questão que remete ao problema que é um desafio mesmo que se tem em relação à questão que acaba virando uma certa disputa de espaço mesmo. E que a gente tem certa dificuldade em reconhecer a importância das áreas verdes na cidade. Eu acho que as autorizações que são feitas em áreas de APP, são questões que demandam um debate, demandam um aprofundamento em relação a questão da APP urbana. Porque a gente também sabe que uma cidade que foi instalada, tem um processo histórico, urbanístico da implantação dessa cidade. Então a gente precisa achar as formas de equacionar, de uma melhor convivência, de maior equilíbrio em relação às demandas urbanísticas, em relação às demandas ambientais. E sempre pensando na questão da preservação (incompreensível) ambientais também. Então esse é um desafio. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. Vamos dar por encerrada a reunião. Agradeço a presença de todos. Muito obrigada. 
Ricardo Brandão Figueiredo 
Presidente do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente
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